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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 25 / 2010

Sr. Presidente,

Considerando que, sob argumento de que existem órgãos sérios que optam em formar banco de aprovados para se evitar a descontinuidade na administração pública, já prevendo as vacâncias futuras em virtude das aposentadorias, ascensões funcionais, pedidos de exoneração e mortes, concursos públicos têm sido realizados sem número de vagas definidas. Acontece que o concursando investe em apostilas, cursos e tempo de estudo, mas o tempo passa, o prazo para chamada se expira e comumente os aprovados no processo não são chamados. Então, mesmo que, por comodidade, seja interessante ao serviço público, gera uma natural frustração ao concursando, que, muitas vezes desempregado, cria a compreensível expectativa na ocupação do cargo;

Considerando que, com o objetivo de tentar diminuir a incerteza sobre a convocação, uma das maiores angústias dos candidatos em concursos públicos, o Senador Expedito Júnior (PR-RO) apresentou o Projeto de Lei n° 369/2008, que proíbe a realização de seleções exclusivamente para a formação de cadastro reserva. Pelos seus termos, a proposição determina a obrigatoriedade de os editais de concursos de provas ou de provas e títulos no âmbito da administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indicarem expressamente o número de cargos a serem providos. E, a partir de concurso nestas circunstâncias, forma-se cadastro de reservas, com o excedente ao de cargos a serem providos, entre os aprovados;

Considerando que, na justificação do PLS n° 369/2008, o autor aponta que os excessos verificados em casos atuais de concursos para cadastros de reserva sem que haja qualquer vaga a ser preenchida configuram-se verdadeiros atentados aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência, ludibriando os candidatos, ao criar falsas expectativas de nomeação. Uma justificativa plenamente aceita pela CAS – Comissão de Assuntos Sociais, que relata ser injustificável ao Poder Público, em qualquer nível federativo, publicar editais de processos para provimento de cargos cujas vagas inexistem, gerando em milhares de brasileiros falsas expectativas e despesas com gastos na preparação às provas de tais certames;

Considerando que, em razão da proliferação desse tipo de concurso na administração pública, o autor chama a atenção sobre a chamada indústria dos concursos, o que não faz o menor sentido, pois a necessidade de servidores deve ser fundamentada em interesse legítimo para deflagrar o processo seletivo. Ressalta um parecer do Ministro Marco Aurélio: “a administração pública não pode brincar com o cidadão, convocando-o para um certame e depois, simplesmente, deixando esgotar o prazo de validade do concurso sem proceder às nomeações” (voto na ADI n° 2.931). Alerta que o Estado não pode brincar com a boa-fé dos candidatos, pois tal conduta não causa prejuízos apenas aos candidatos, mas também ao próprio Poder Público, quando fica razoável imaginar que muitas pessoas capazes deixem de prestar concursos com tais características, exatamente por não terem segurança alguma de que, mesmo aprovadas nas primeiras colocações, venham a ser convocadas;

Considerando que há tempos esse tipo de concurso já deveria ter sido proibido, pois é ferramenta de medidas desiguais, onde uma das partes perde mesmo ganhando. Existem casos em que ninguém é convocado e como não existe uma lei específica que regulamente esses processos de seleção, nada obriga os órgãos a dar posse aos aprovados; 

Considerando que já aprovado na CAS o projeto segue para examinação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado, em decisão terminativa. Caso seja aprovado, vai para a Câmara dos Deputados, sem precisar passar pelo plenário do Senado;

Considerando, enfim, a importância da matéria na sua objetividade em defender a legitimidade e a confiabilidade por que devem se pautar os poderes públicos, proibindo uma prática que lhes é desonrosa, além de injusta para com os cidadãos, quando atende interesses legítimos da sociedade.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência aos Membros da CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, da MOÇÃO DE APELO para que agilizem a tramitação e a aprovação do Projeto de Lei n° 369/2008, que veda a realização de concurso público exclusivo para a formação de cadastro de reserva. 
Solicito, ainda, que, na busca do mesmo objetivo, cópia dessa manifestação seja encaminhada à Câmara dos Deputados, através do Presidente Michel Temer e dos Lideres de Partido, pois é para onde a matéria, após aprovada na CCJ do Senado, será encaminhada.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de abril de 2010.

Paulo Aurélio Bianchini

       VEREADOR – PTC
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